
CCO3/CO3
.	 •

Fls. 105

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTESpitt

'.:itW?	 TERCEIRA CÂMARA

Processo n°	 10980.008161/2001-06

Recurso n°	 133.512 Embargos

Matéria	 FINSOCIAL - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO

Acórdão n°	 303-34.808

Sessão de	 18 de outubro de 2007

Embargante	 CONSELHEIRO NILTON LUIZ BARTOLI

Interessado	 JANDIRA COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

•
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Período de apuração: 01/11/1988 a 31/10/1991

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RETIFICA-SE O ACÓRDÃO N°. 303-33.744

PROCESSO FISCAL. PRAZOS. PEREMPÇÃO.
Recurso apresentado fora do prazo acarreta em
preclusão, impedindo o julgador de conhecer as
razões da defesa. Perempto o recurso, não há como
serem analisadas as questões envolvidas no processo
(artigo 33, do Decreto 70.235, de 06 de março de
1.972).

Embargos Acolhidos

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da TERCEIRA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, acolher os embargos de
declaração e retificar o Acórdão 303-33744, de 09/11/2006, para não tomar conhecimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator. A Conselheira Nanci Gama declarou-se
impedida.
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ANE SE DAUDT PRIETO

Presidente

;Lr-0N lik;A----H-BART",

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Silvio Marcos
Barcelos Fiúza, Marciel Eder Costa, Luis Marcelo Guerra de Castro, Tarásio Campeio Borges
e Zenaldo Loibman.

o
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Relatório

Tornam os autos a este Eg. Terceiro Conselho de Contribuintes, com o fim de
retificar o Acórdão no. 303-33.744 (fls. 74/99), o qual havia considerado como tempestiva a
interposição do Recurso Voluntário apresentado, conforme consta do despacho de fls. 101/103.

Para fins de instrução do julgamento, adoto o de fls. 76/77.

É o Relatório.

o
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Voto

Conselheiro NILTON LUIZ BARTOLI, Relator

Dou inicio à análise dos autos, tendo em vista tratar-se de matéria de
competência deste Eg. Terceiro Conselho de Contribuintes.

Serve o presente para retificar o Acórdão n° 303-33.744, juntado às fls. 74/99,
tendo em vista a informação constante do Despacho de fls. 101/103 que optou por acolher a
intempestividade do Recurso Voluntário interposto.

De plano, cumpre-me tecer algumas considerações acerca dos Embargos de
Declaração.

Como tive a oportunidade de consignar alhures, os embargos de declaração não
• se prestam, em principio, à reforma de decisões proferidas pela Câmara, já que seu fim

precípuo é a integração e complementação do julgado (Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes, artigo 57, redação dada pela Portaria MF n°147, de 25/06/2007).

É que, como regra geral do direito processual, o juiz, ao publicar a sentença de
mérito, cumpre e acaba o oficio jurisdicional (CPC, art. 463, caput), não lhe sendo dado o
direito de alterar o teor das decisões já proferidas.

As únicas exceções são aquelas previstas nos incisos I e II deste mesmo artigo
do CPC, também reproduzidas nos artigos 57 do Regimento Interno deste Colegiado.

Ocorre que, em ocasiões excepcionalíssimas, à guisa de esclarecer alguma
obscuridade ou sanar omissão ou contradição porventura existente no julgado, ou quando
manifesto o erro de julgamento, impõe-se a reforma da decisão embargada, dada sua
incompatibilidade com as novas conclusões apresentadas.

O efeito modificativo (ou infringente) dos embargos de declaração é, portanto,
uma decorrência atípica da complementação ou retificação da decisão embargada, jamais
podendo ser o objeto único dos embargos declaratórios, mas apenas seu possível
desdobramento, em casos excepcionais.

Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial adotado pelo colendo STJ:

"Suprida a omissão, pode, eventualmente, ser alterada a conclusão do
acórdão, se incompatível com esse suprimento (argumento do art, 463
— "caput" e II; cl RISTE 338)" Neste sentido: STJ-3 a. Turma, Resp
3.192-ES, reL Min. Waldemar Zveiter, j. 13.8.90, não conheceram, v.u.,
DJU 3.9.90, p. 8.844; RSTJ 36/435, 40/459; RTJ 86/359, 88/325,
112/314, 119/439; STF-RT 569/222; R7' 569/172, 578/185, 606/210,
JTJ 171/246, JTA 88/405.

"Conquanto não se trate de matéria de todo pacificada, existe firme
corrente jurisprudencial que admite a extrapolação do ámbito normal
de eficácia dos embargos declarató rios, quando utilizados para sanar

Yes

omissões, contradições ou equívocos manifestos, ainda que tal
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implique modificação do que restou decidido no julgamento
embargado." (STJ-RT 663/172) destaques acrescentados ao original

E, nos autos o que se vislumbra é que dos Embargos de Declaração em análise,
resultará novo julgamento, modificando o que restou decidido no v. acórdão recorrido,
mostrando-se presente a necessidade de se considerar os efeitos infringentes que podem
decorrer dos Embargos de Declaração.

Com efeito, o Recurso Voluntário fora conhecido pela Câmara em razão de sua
tempestividade, ocorre que, ele estaria fora do prazo, fato não percebido na data em que fora
julgado.

Demonstrada, assim, a hipótese de admissão dos efeitos infringentes aos
embargos de declaração, já que o julgamento correto dos autos é pelo não conhecimento do
Recurso Voluntário, como se verificará adiante.

•
Inicialmente, cabe ao Relator observar se foram cumpridos pela Recorrente os

requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntário, sem os quais, impossível a apreciação do
mérito.

De pronto, esclareça-se que o art. 35 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972
— PAF I , determina a remessa do Recurso Voluntário à Segunda Instância, ainda que o mesmo
seja perempto, para que se lhe julgue a perempção.

E, no que concerne ao prazo de interposição do Recurso Voluntário, como se
verifica do Aviso de Recebimento juntado aos autos às fls. 55, a Recorrente foi intimada da
decisão singular em 18/07/05, tendo, a partir desta data, o prazo fatal de 30 dias para
apresentação do Recurso Voluntário, na forma do Decreto n° 70.235/72, que dispõe:

"Art. 33 — Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com
efeito suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à ciência da
decisão."

• Em observância ao artigo supra-citado e aplicando-se a regra para contagem dos
prazos estabelecida no artigo 5° do mesmo Decreto, verifica-se que o prazo fatal para a
apresentação do recurso fora dia 17/08/2005, tendo o contribuinte se manifestado somente em
18/08/2005, conforme protocolo constante às fls. 56, o que importa na constatação da
intempestividade do protocolo da peça recursal.

Diante do exposto, não é de se tomar conhecimento do Recurso Voluntário
apresentado tardiamente, por intempestivo.

É como voto.

Sala das Sessões,9nílTde outubro de 2007

/
).12TON Z BART I - Relator

1 ART35 - O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao órgão de segunda instancia, que julgará a perempçáo.


	Page 1
	_0003700.PDF
	Page 1

	_0003800.PDF
	Page 1

	_0003900.PDF
	Page 1

	_0004000.PDF
	Page 1


